
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2585201 - SP (2024/0077080-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : F G C
ADVOGADO : EDSON DE MOURA CORDEIRO - SP341471
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO FORA DO 
PRAZO LEGAL DE 15 (QUINZE) DIAS.  AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 (quinze) dias 
corridos, contados a partir da publicação do acórdão recorrido.
2. No caso, o acórdão que julgou os embargos de declaração foi publicado em 
20/9/2023 (quarta-feira), iniciando-se o prazo no primeiro dia útil seguinte, 
qual seja 21/9/2023 (quinta-feira). Entretanto, o recurso especial somente foi 
interposto em 12/10/2023, ou seja, fora do prazo legal de 15 dias.
3. "O manejo de agravo regimental contra decisão colegiada constitui erro 
grosseiro e não interrompe nem suspende o prazo para a interposição do 
recurso especial" (RCD no AREsp n. 2.534.423/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 23/5/2024).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                                  Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO FORA DO 
PRAZO LEGAL DE 15 (QUINZE) DIAS.  AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 (quinze) dias 
corridos, contados a partir da publicação do acórdão recorrido.
2. No caso, o acórdão que julgou os embargos de declaração foi publicado em 
20/9/2023 (quarta-feira), iniciando-se o prazo no primeiro dia útil seguinte, 
qual seja 21/9/2023 (quinta-feira). Entretanto, o recurso especial somente foi 
interposto em 12/10/2023, ou seja, fora do prazo legal de 15 dias.
3. "O manejo de agravo regimental contra decisão colegiada constitui erro 
grosseiro e não interrompe nem suspende o prazo para a interposição do 
recurso especial" (RCD no AREsp n. 2.534.423/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 23/5/2024).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por F. G. C. contra decisão da Ministra 
Presidente do STJ, que, nos termos do art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheceu do recurso especial, em razão da sua intempestividade.

O agravante alega, em síntese, que o recurso especial é tempestivo, uma vez que 
houve a interrupção do prazo em decorrência da interposição de agravo regimental, o  que não f
oi observado pelo Tribunal paulista.

Requer, assim, seja reformada a r. decisão recorrida, determinando-se o consequente 
seguimento ao Recurso Especial (e-STJ. fls. 285-295).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte agravante não 
apresentou argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Conforme consignado da decisão ora agravada, o recorrente foi intimado do acórdão 
recorrido em 20/09/2023 (e-STJ, fl. 280), sendo o recurso especial interposto somente em 
12/10/2023 (e-STJ, fl. 285).

Desse modo, tem-se que o apelo nobre é manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 
1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de 
Processo Penal.

Nesse sentido:
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"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INOBSERVÂNCIA DO PRAZO LEGAL DE QUINZE DIAS CORRIDOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. In casu, o agravo em recurso especial é manifestamente intempestivo, eis que 
interposto fora do prazo de quinze dias corridos, nos termos dos arts. 994, VIII, 
1.003, § 5º, e 1.042, caput, do Código de Processo Civil - CPC, bem como do art. 798 
do Código de Processo Penal - CPP.
1.1. Denota-se que a publicação da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre 
ocorreu no dia 31/8/2023, de modo que o prazo recursal iniciou em 1º/9/2023 e 
findou em 15/9/2023. Todavia, o agravo em recurso especial foi interposto somente 
em 17/9/2023, quando já ultrapassado o prazo legal, sendo, assim, manifesta a sua 
intempestividade.
1.2. Neste ponto, consigna-se que após a edição do CPC, que estabeleceu o prazo de 
quinze dias para a interposição de todos os recursos nele previstos, com exceção dos 
embargos de declaração - a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do AgRg na 
Reclamação n. 30.714/PB, solidificou o entendimento no sentido de que o 
regramento de contagem dos prazos em dias úteis não se aplica às controvérsias 
pertinentes a matéria penal ou processual penal.
2. "Para a comprovação de possível indução a erro na contagem do prazo processual, 
é indispensável que haja nos autos documento que comprove a alegação da parte, 
como a indicação, na própria certidão de intimação, do prazo recursal fixado pelo 
Tribunal de origem. A apresentação de prints de tela ou a imagem de página extraída 
da internet e inserida na petição do recurso não são suficientes para se concluir que 
houve falha na prestação da informação pelo Tribunal"(AgRg no REsp n. 
2.067.353/PB, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, 
DJe de 16/10/2023).
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.473.414/RO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.)
 
"PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. ROUBO MAJORADO. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Atento aos princípios da fungibilidade, da instrumentalidade das formas, da ampla 
defesa e da efetividade do processo, é possível receber o pedido de reconsideração 
como agravo regimental, tendo em vista a apresentação da irresignação dentro do 
prazo legal previsto para a interposição do recurso cabível.
2. O recorrente foi intimado do acórdão recorrido em 14/8/2023, e o recurso especial 
somente foi interposto em 18/9/2023, o que o torna manifestamente intempestivo, 
porquanto interposto fora do prazo de 15 dias corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c 
os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 
798 do Código de Processo Penal.
3. O manejo de agravo regimental contra decisão colegiada constitui erro grosseiro e 
não interrompe nem suspende o prazo para a interposição do recurso especial. 
Precedentes.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega 
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provimento."
(RCD no AREsp n. 2.534.423/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 
Ressalte-se, por fim, que a interposição do agravo de fls. 308-328 (e-STJ), no dia 

19/09/2024, não interrompeu o prazo do recurso especial, uma vez que, nos termos da 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, "o manejo de agravo regimental contra decisão 
colegiada constitui erro grosseiro e não interrompe nem suspende o prazo para a interposição do 
recurso especial" (RCD no AREsp n. 2.534.423/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 23/5/2024).

Confira-se, por oportuno, o precedente abaixo, que aborda situação idêntica à destes 
autos:
 

"[...]
2. Ademais, o recurso especial manejado nos autos mostra-se mesmo 
intempestivo, visto que interposto depois de esgotado o prazo de 15 
(quinze) dias previsto na legislação processual vigente, a contar da 
intimação da rejeição dos embargos de declaração opostos ao acórdão de 
desprovimento da apelação. Com efeito, o posterior  manejo de agravo 
regimental junto à instância ordinária, impugnando decisão colegiada, 
configurou, no caso concreto, erro grosseiro e, por essa razão, não teve o 
condão de interromper nem suspender o prazo para interposição do 
recurso especial.
3. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante em 
provocar o rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses 
previstas no art. 619 do CPP, não é compatível com o recurso protocolado.
4. Embargos de declaração rejeitados".
(EDcl no AgRg no AREsp n. 1.008.359/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe de 28/4/2017, grifou-
se)
 

No mesmo sentido:
 
"[...]
1. Nos termos do art. 1.021 do NCPC, o agravo interno somente é cabível contra 
decisão monocrática, não sendo, portanto, possível sua interposição contra decisão 
proferida por órgão colegiado, como ocorreu na espécie.
2. Impossibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal, por consistir 
em erro inescusável. Precedentes.
3. A jurisprudência dominante desta eg. Corte Superior trilha no sentido de que a 
interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe a fluência do prazo 
recursal. Precedentes."
4. Agravo interno não provido". (AgInt no AREsp n. 2.152.447/SP, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)

 
"[...]
2. A interposição de agravo regimental ou interno contra acórdão configura erro 
grosseiro e não interrompe nem suspende nenhum prazo recursal. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.543.490/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0077080-5 AREsp 2.585.201 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10018156220228260416  1001815622022826041615005142320228260416  
15005142320228260416

EM MESA JULGADO: 20/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F G C 
ADVOGADO : EDSON DE MOURA CORDEIRO  - SP341471
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F G C 
ADVOGADO : EDSON DE MOURA CORDEIRO  - SP341471
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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